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Substituição do bem penhorado e arresto
Falávamos na última aula sobre impenhorabilidade de alguns bens, como o salário. Por que tais bens são impenhoráveis? A ideia é conferir proteção à dignidade do devedor. A execução não é pessoal, mas real. 
O salário é impenhorável, mas há possibilidade de se penhorar parte do salário? Sim, em caso de pensão alimentícia. O resto é construção jurisprudencial do TJDFT.
Há outras situações em que se permite a penhora de bens. Art. 650: “Podem ser penhorados, à falta de outros bens, os frutos e rendimentos dos bens inalienáveis, salvo se destinados à satisfação de prestação alimentícia.” 
Falamos também que tanto o credor quanto o devedor pode indicar bens à penhora. A prioridade é sobre o dinheiro. Quer-se dinheiro para a execução, já que a execução visa à satisfação de um crédito. 
Se o devedor não indicar os bens penhoráveis, ele poderá ser condenado como litigante de má-fé, constituindo essa negativa ato atentatório da dignidade da justiça. Essa indicação segue uma regra, uma norma, uma gradação, mas essa gradação não é absoluta, mesmo tratando-se de dinheiro. Súmula 417 do STJ: “Na execução civil, a penhora de dinheiro na ordem de nomeação de bens não tem caráter absoluto.” 
Isso vai cair. Antigamente, não se admitia a inversão da ordem. Hoje, a regra é “preferencialmente” e não “obrigatoriamente”. É o art. 655, que já vimos, mas vamos colocar aqui de novo: “A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem:
        I – dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira;
        II – veículos de via terrestre;
        III – bens móveis em geral;
        IV – bens imóveis;
        V – navios e aeronaves;
        VI – ações e quotas de sociedades empresárias;
        VII – percentual do faturamento de empresa devedora;
        VIII – pedras e metais preciosos;
        IX – títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Federal com cotação em mercado;
        X – títulos e valores mobiliários com cotação em mercado;
        XI – outros direitos.
        § 1º  Na execução de crédito com garantia hipotecária, pignoratícia ou anticrética, a penhora recairá, preferencialmente, sobre a coisa dada em garantia; se a coisa pertencer a terceiro garantidor, será também esse intimado da penhora.
        § 2º  Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o cônjuge do executado.” 
O princípio que limita a execução é o da menor onerosidade. Toda vez que pensarmos em penhora devemos nos basear nesses dois princípios: menor onerosidade e satisfação do credor. É baseado nesse último que alguns desembargadores do TJDFT estão se baseando para justificar a penhora de salário ou parte dele.
Continuemos lendo o art. 655, agora no inciso II, já que o I fala sobre dinheiro: “veículos de via terrestre;” 
Hoje os juízes estão oficiando o Detran para que informe se o cidadão possui carro para ser penhorado. 
Inciso III: “bens móveis em geral;” o difícil é registrar bens móveis em geral. Alguém pode ter uma cadeira de R$ 100 mil, com nota fiscal e tudo, mas guardará aonde? O que é importante é a ordem colocada neste artigo.
Inciso IV: “bens imóveis;” este é o terceiro pedido da petição inicial. Recaindo a penhora ou arresto sobre bem imóvel sendo o devedor casado, deve-se intimar o cônjuge. O problema são as exceções com novidades: companheiro(a) devem ser intimados da penhora para defesa de sua meação, sob pena de nulidade. O remédio jurídico é embargo do devedor, ou eventual agravo.
Tratando-se de penhora sobre bem imóvel, deve-se fazer o registro no Cartório de Registro de Imóveis. § 4º do art. 659: “A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao exequente, sem prejuízo da imediata intimação do executado (art. 652, § 4º), providenciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, a respectiva averbação no ofício imobiliário, mediante a apresentação de certidão de inteiro teor do ato, independentemente de mandado judicial.” 
Isso resguarda nosso direito contra o terceiro adquirente da coisa. O bem penhorado pode ser alienado? Sim. Mas, para o credor, essa alienação é ineficaz. O terceiro, se não tem conhecimento da situação do bem, em outras palavras, se a constrição judicial não foi registrada, o terceiro adquirente irá alegar boa-fé, e o credor terá trabalho. Presume-se a má-fé do adquirente caso ele tenha adquirido bem alienado que tenha sido registrado. É fraude à execução. É um dos casos de má-fé presumida.
Sendo bem imóvel, devemos ter outra preocupação: ele pode estar gravado com alguma garantia real. O que não podemos deixar de fazer é intimar o credor com garantia real. O credor com garantia real poderá opor embargo de terceiro caso haja penhora daquele bem. Art. 615, inciso II: “Cumpre ainda ao credor: [...] II – requerer a intimação do credor pignoratício, hipotecário, ou anticrético, ou usufrutuário, quando a penhora recair sobre bens gravados por penhor, hipoteca, anticrese ou usufruto;” O § 1º do art. 655 fala algo parecido quanto à execução: “Na execução de crédito com garantia hipotecária, pignoratícia ou anticrética, a penhora recairá, preferencialmente, sobre a coisa dada em garantia; se a coisa pertencer a terceiro garantidor, será também esse intimado da penhora.” 
Esse deve ser o cuidado tratando-se de bem imóvel. O que vimos é o procedimento para evitar qualquer nulidade. Os atos são dispendiosos.
Voltemos ao art. 655, caput, inciso V: “A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: [...] navios e aeronaves;” 
Neste momento devemos ler o art. 679: “A penhora sobre navio ou aeronave não obsta a que continue navegando ou operando até a alienação; mas o juiz, ao conceder a autorização para navegar ou operar, não permitirá que saia do porto ou aeroporto antes que o devedor faça o seguro usual contra riscos.” Esse seguro é obrigatório. Não é uma faculdade. Então, quando falarmos que a penhora recaiu sobre um navio ou aeronave e o juiz não deixou sair do porto ou aeroporto e saiu, é porque o seguro não foi feito.
Inciso VI: “ações e quotas de sociedades empresárias;” 
Aqui temos também a possibilidade de penhorar as ações e quotas de sociedades empresárias. Mais à frente veremos a possibilidade de se penhorar o fluxo de caixa ou rendimento da empresa. Art. 655-A, § 3º: “Na penhora de percentual do faturamento da empresa executada, será nomeado depositário, com a atribuição de submeter à aprovação judicial a forma de efetivação da constrição, bem como de prestar contas mensalmente, entregando ao exequente as quantias recebidas, a fim de serem imputadas no pagamento da dívida.” 
Na justiça do trabalho isso é ‘festa’: “penhorar a boca do caixa”. Não interessa para o credor a quebra da empresa, nem para a justiça.
Art. 678: “A penhora de empresa, que funcione mediante concessão ou autorização, far-se-á, conforme o valor do crédito, sobre a renda, sobre determinados bens ou sobre todo o patrimônio, nomeando o juiz como depositário, de preferência, um dos seus diretores.
        Parágrafo único.  Quando a penhora recair sobre a renda, ou sobre determinados bens, o depositário apresentará a forma de administração e o esquema de pagamento observando-se, quanto ao mais, o disposto nos arts. 716 a 720; recaindo, porém, sobre todo o patrimônio, prosseguirá a execução os seus ulteriores termos, ouvindo-se, antes da arrematação ou da adjudicação, o poder público, que houver outorgado a concessão.” 
Não precisamos decorar isso. O que precisamos aqui é entender, guardar e saber onde procurar!
Note que o bem de trabalho não pode ser penhorado, mas a sede da empresa pode. Súmula 451 do STJ: “É legítima a penhora da sede do estabelecimento comercial.” 
Estamos numa Filosofia de mudança de interpretação e aplicação de nossas normas. As súmulas e orientações jurisprudenciais estão sendo colocadas como ordens ao juiz.
Voltando ao 655... Inciso VII: “A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: [...] percentual do faturamento de empresa devedora;” já falamos.
Inciso VIII: “pedras e metais preciosos;” antigamente era o primeiro bem a ser penhorado. Havia uma certificação para conferir a autenticidade da pedra.
Incisos IX e X: “títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Federal com cotação em mercado; [...] títulos e valores mobiliários com cotação em mercado;” 
Inciso XI: “outros direitos.” 
Aqui falamos em quotas hereditárias, ações, ações reais reipersecutórias, créditos, duplicata, etc.
Art. 671: “Quando a penhora recair em crédito do devedor, o oficial de justiça o penhorará. Enquanto não ocorrer a hipótese prevista no artigo seguinte, considerar-se-á feita a penhora pela intimação: 
        I – ao terceiro devedor para que não pague ao seu credor; 
        II – ao credor do terceiro para que não pratique ato de disposição do crédito.”
Sei que o sujeito é devedor do executado, então busco-o para que pague a mim e não a ele. O devedor do executado não deverá pagá-lo e o executado não poderá dispor do crédito. 
Art. 672: “A penhora de crédito, representada por letra de câmbio, nota promissória, duplicata, cheque ou outros títulos, far-se-á pela apreensão do documento, esteja ou não em poder do devedor.
        § 1º  Se o título não for apreendido, mas o terceiro confessar a dívida, será havido como depositário da importância.
        § 2º  O terceiro só se exonerará da obrigação, depositando em juízo a importância da dívida.
        § 3º  Se o terceiro negar o débito em conluio com o devedor, a quitação, que este Ihe der, considerar-se-á em fraude de execução.
        § 4º  A requerimento do credor, o juiz determinará o comparecimento, em audiência especialmente designada, do devedor e do terceiro, a fim de Ihes tomar os depoimentos.” 
Art. 673: “Feita a penhora em direito e ação do devedor, e não tendo este oferecido embargos, ou sendo estes rejeitados, o credor fica sub-rogado nos direitos do devedor até a concorrência do seu crédito.
        § 1º  O credor pode preferir, em vez da sub-rogação, a alienação judicial do direito penhorado, caso em que declarará a sua vontade no prazo de 10 (dez) dias contados da realização da penhora.
        § 2º  A sub-rogação não impede ao sub-rogado, se não receber o crédito do devedor, de prosseguir na execução, nos mesmos autos, penhorando outros bens do devedor.” 
Art. 674: “Quando o direito estiver sendo pleiteado em juízo, averbar-se-á no rosto dos autos a penhora, que recair nele e na ação que Ihe corresponder, a fim de se efetivar nos bens, que forem adjudicados ou vierem a caber ao devedor.” 
Tudo isso é o procedimento. O devedor tem um direito aguardando decisão judicial. O credor deverá esperar até que seu devedor receba naquele juízo. 
E créditos periódicos? Art. 675: “Quando a penhora recair sobre dívidas de dinheiro a juros, de direito a rendas, ou de prestações periódicas, o credor poderá levantar os juros, os rendimentos ou as prestações à medida que forem sendo depositadas, abatendo-se do crédito as importâncias recebidas, conforme as regras da imputação em pagamento.” 
Art. 676: “Recaindo a penhora sobre direito, que tenha por objeto prestação ou restituição de coisa determinada, o devedor será intimado para, no vencimento, depositá-la, correndo sobre ela a execução.” 
Todos os problemas postos para nós terão solução no Código. 
O credor pode não estar satisfeito com o bem penhorado. O que fazer? Requerer a substituição do bem penhorado. Vamos continuar com o art. 655. § 2º: “Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o cônjuge do executado.” 
A execução de bens localizados em outra comarca será feita por carta precatória. Art. 658: “Se o devedor não tiver bens no foro da causa, far-se-á a execução por carta, penhorando-se, avaliando-se e alienando-se os bens no foro da situação (art. 747).” 
Quem decidirá eventual vício na penhora é o juiz deprecado, e não o deprecante. Art. 747: “Na execução por carta, os embargos serão oferecidos no juízo deprecante ou no juízo deprecado, mas a competência para julgá-los é do juízo deprecante, salvo se versarem unicamente vícios ou defeitos da penhora, avaliação ou alienação dos bens.”

Substituição do bem penhorado
O credor pode dizer ao seu advogado: “mas eu sei, eu tenho conhecimento de que o devedor tem bens aqui no Distrito Federal, então quero substituir esse bem!” Neste caso, se não tornar onerosa a execução e satisfazendo o interesse do credor, isso poderá ser pedido, mesmo que não obedeça à ordem do art. 655. 
Todavia há uma hipótese tratada apenas para o devedor, no prazo de 10 dias, no art. 668: “O executado pode, no prazo de 10 (dez) dias após intimado da penhora, requerer a substituição do bem penhorado, desde que comprove cabalmente que a substituição não trará prejuízo algum ao exequente e será menos onerosa para ele devedor (art. 17, incisos IV e VI, e art. 620).” O que está dito aqui? Nada mais do que os dois princípios que norteiam a execução! Menor onerosidade e satisfação do interesse do credor. Eles ficam claros aqui.
Esse requerimento de substituição do bem penhorado é um incidente dentro da execução, e será dada vista à parte para se manifestar sobre o pedido de substituição da penhora. Não se manifestando, há concordância. Se impugnado, o juiz decidirá por meio de decisão interlocutória, que desafia o recurso de agravo de instrumento.
O credor também pode requerer a substituição do bem. Para o devedor, usa-se a regra do art. 668. E para o credor? Art. 656: “A parte poderá requerer a substituição da penhora:
        I – se não obedecer à ordem legal;
        II – se não incidir sobre os bens designados em lei, contrato ou ato judicial para o pagamento;
        III – se, havendo bens no foro da execução, outros houverem sido penhorados;
        IV – se, havendo bens livres, a penhora houver recaído sobre bens já penhorados ou objeto de gravame;
        V – se incidir sobre bens de baixa liquidez;
        VI – se fracassar a tentativa de alienação judicial do bem; ou
        VII – se o devedor não indicar o valor dos bens ou omitir qualquer das indicações a que se referem os incisos I a IV do parágrafo único do art. 668 desta Lei. 
        § 1º  É dever do executado (art. 600), no prazo fixado pelo juiz, indicar onde se encontram os bens sujeitos à execução, exibir a prova de sua propriedade e, se for o caso, certidão negativa de ônus, bem como abster-se de qualquer atitude que dificulte ou embarace a realização da penhora (art. 14, parágrafo único). 
        § 2º  A penhora pode ser substituída por fiança bancária ou seguro garantia judicial, em valor não inferior ao do débito constante da inicial, mais 30% (trinta por cento). 
        § 3º  O executado somente poderá oferecer bem imóvel em substituição caso o requeira com a expressa anuência do cônjuge. ” 
Aqui não se fala em prazo. Quando a lei não estabelece prazo ou o juiz não o fixa, qual é o prazo? Cinco dias! Onde está isso? Art. 185: “Não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte.” 
Art. 657: “Ouvida em 3 (três) dias a parte contrária, se os bens inicialmente penhorados (art. 652) forem substituídos por outros, lavrar-se-á o respectivo termo.
        Parágrafo único.  O juiz decidirá de plano quaisquer questões suscitadas.” 
O prazo de 5 dias acima conta-se a partir da penhora feita.
O oficial de justiça foi à casa do devedor. Chegando lá, para surpresa dele, não encontrou nem devedor nem representante, mas encontrou bens penhoráveis. Mais ainda: desconfiou que o devedor estava tentando alienar os bens, com propósito de fraudar a execução. O que ele deve fazer neste caso? Arrestar os bens!

Arresto
O arresto é medida cautelar típica que visa assegurar a execução por quantia certa contra devedor solvente.
Art. 653: “O oficial de justiça, não encontrando o devedor, arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem para garantir a execução.
        Parágrafo único.  Nos 10 (dez) dias seguintes à efetivação do arresto, o oficial de justiça procurará o devedor três vezes em dias distintos; não o encontrando, certificará o ocorrido.” 
Sendo medida cautelar, o arresto é preventivo. Se converte em penhora. Não é uma pré-penhora. Alguns doutrinadores chamam o arresto de pré-penhora, mas isto não está certo. A penhora é definitiva, enquanto o arresto é preventivo. “O sonho do arresto é tornar-se uma penhora um dia”. Pode ser deferido de ofício pelo juiz. Art. 797: “Só em casos excepcionais, expressamente autorizados por lei, determinará o juiz medidas cautelares sem a audiência das partes.” 
O que diferencia a ação cautelar da antecipação de tutela é exatamente essa característica de a ação cautelar ser preventiva enquanto a antecipação de tutela ser satisfativa. 
Casos que autorizam o arresto são aqueles que levam à fraude à execução. Art. 813: “O arresto tem lugar:
        I - quando o devedor sem domicílio certo intenta ausentar-se ou alienar os bens que possui, ou deixa de pagar a obrigação no prazo estipulado;
        II - quando o devedor, que tem domicílio:
        a) se ausenta ou tenta ausentar-se furtivamente;
        b) caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens que possui; contrai ou tenta contrair dívidas extraordinárias; põe ou tenta pôr os seus bens em nome de terceiros; ou comete outro qualquer artifício fraudulento, a fim de frustrar a execução ou lesar credores;
        III - quando o devedor, que possui bens de raiz, intenta aliená-los, hipotecá-los ou dá-los em anticrese, sem ficar com algum ou alguns, livres e desembargados, equivalentes às dívidas;
        IV - nos demais casos expressos em lei.”
É uma lista exemplificativa. Isso é para entender o art. 653. Fraude à execução leva inclusive à presunção de insolvência do devedor. Se se comporta dessa forma, ele é presumidamente insolvente. 
O objeto do arresto são bens penhoráveis do devedor. São bens indeterminados, portanto. O que se quer, como toda ação cautelar, é assegurar a prestação jurisdicional, ou a execução de nada valerá. Na penhora, damos prazo de três dias para o devedor. Aqui no arresto não há prazo, não há negociação. É medida extremamente violenta, mas devem-se observar essas situações. Não pode o oficial de justiça arrestar ao seu próprio alvedrio. Devemos ler este art. 813 e o conteúdo do art. 653: “O oficial de justiça, não encontrando o devedor, arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem para garantir a execução.
        Parágrafo único.  Nos 10 (dez) dias seguintes à efetivação do arresto, o oficial de justiça procurará o devedor três vezes em dias distintos; não o encontrando, certificará o ocorrido.” 
Art. 654: “Compete ao credor, dentro de 10 (dez) dias, contados da data em que foi intimado do arresto a que se refere o parágrafo único do artigo anterior, requerer a citação por edital do devedor. Findo o prazo do edital, terá o devedor o prazo a que se refere o art. 652, convertendo-se o arresto em penhora em caso de não-pagamento.” 
